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Abstract

The article estimates the magnitude of sexual
coercion among young adults in three large
Brazilian cities. In addition to evaluating
prevalence, the article analyzes the victim’s and
perpetrator’s characteristics, identifies the main
strategies used in coercion, and explores the so-
cial scenarios that favor the occurrence of sexu-
al violence. The article draws on data from a
household survey called the GRAVAD Project,
conducted in Porto Alegre, Rio de Janeiro, and
Salvador and completed in 2002. Interviews
were applied to a stratified sample of males and
females aged 18-24 years, with 4,634 respon-
dents (47.2% males and 52.8% females). Preva-
lence of some lifetime experience as victims of
sexual coercion was estimated at 16.5% for
women and 11.1% for men. Victim’s and perpe-
trator’s age in the first episode, the type of rela-
tionship between them, and the forms of pres-
sure varied between males and females. The
magnitude of such events, differences between
men and women, and the higher prevalence
rates in certain population sub-groups demand
immediate preventive policies and strategies.

Coercion; Sexuality; Gender Identity; Adolescent

Introdução

A violência sexual é um problema mundial que
atinge, sobretudo, crianças, adolescentes e mu-
lheres jovens. Por ser um problema complexo,
enraizado em dimensões culturais, possibilita
diferentes abordagens e definições, o que traz
dificuldade para estudos comparativos e visões
globais sobre sua magnitude. A multiplicidade
e falta de integração das fontes de informação
e as altas taxas de sub-registro também são de-
safios a serem superados visando a estimativas
mais fidedignas. O modo como o casamento
está constituído, no qual relações sexuais são
tratadas como um dever conjugal, a importân-
cia dada à manutenção da família, as conven-
ções sociais em torno da sexualidade, o estig-
ma que paira sobre a vítima de violência sexual
e as diferenças culturais existentes no que tan-
ge à facilidade de revelação das situações de
violência sofridas são outros fatores que difi-
cultam o dimensionamento do problema 1,2,3.

Apesar dessas dificuldades, a Organização
Mundial da Saúde (OMS), a partir de ampla re-
visão bibliográfica apresentada no World Re-
port on Violence and Health, estima que a vio-
lência sexual possa atingir até 25% das mulhe-
res quando perpetrada por parceiro íntimo, e
que cerca de um terço das adolescentes pos-
sam ter iniciado sua vida sexual através de uma
relação forçada 4. Na mesma publicação, indi-
ca-se que estimativas baseadas em bancos de
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dados criminais oficiais apresentam prevalên-
cias de estupro que variam entre 2 e 5% em di-
ferentes partes do mundo. As prevalências ten-
dem a ser maiores considerando-se dados de
inquéritos populacionais. Em pesquisa realiza-
da nos Estados Unidos no final da década de 90,
estimou-se que cerca de 15% das mulheres com
mais de 17 anos já haviam sido estupradas 4.
Ao ampliar-se a definição de violência sexual,
incluindo, além do estupro, qualquer ameaça
ou ato sexual indesejado praticado com a utili-
zação de estratégias de coação e não restrin-
gindo o problema apenas às mulheres, as esta-
tísticas são ainda mais alarmantes. Esse é o ca-
so, por exemplo, descrito por Putnam 3 sobre
prevalências que variam de 12 a 35% entre mu-
lheres e de 4 a 9% entre homens para a ocorrên-
cia de experiências sexuais não consentidas com
crianças e adolescentes menores de 18 anos.

A magnitude do problema e o relativo con-
senso internacional, que recrimina esse tipo de
violência, geraram extenso volume de estudos
que abordam as conseqüências da situação pa-
ra a saúde de suas vítimas. Tais repercussões
são heterogêneas: variam conforme a idade e o
gênero da vítima e do perpetrador, a natureza
da relação entre eles e o tipo, a freqüência e a
duração do abuso. Quando acomete crianças e
adolescentes, por exemplo, envolvem as esferas
físicas, emocionais e sociais das vítimas, atri-
bulando seu desenvolvimento. Dentre as re-
percussões descritas na literatura afim, desta-
cam-se os transtornos emocionais menores co-
mo a ansiedade e os sintomas depressivos, agres-
sividade, dificuldades relacionadas à sexuali-
dade, e nos relacionamentos interpessoais, de-
sordens de personalidade, somatização, agra-
vos conseqüentes ao abuso de substâncias, gra-
videz precoce e indesejada, aumento do risco
de DST/AIDS devido a comportamentos de ris-
co 3,4. Ressalta-se que essa literatura aborda
majoritariamente casos de estupro, trabalhan-
do assim com uma definição mais circunscrita
sobre violência sexual.

No Brasil, as tentativas de dimensionamen-
to e caracterização das situações de violência
sexual se baseiam, fundamentalmente, em es-
tudos que consideram apenas os casos contra
crianças e mulheres que procuram ajuda insti-
tucional. Tais pesquisas, geralmente, descre-
vem clientelas de atendimento particulares,
pois utilizam, como principais fontes de dados,
os boletins de ocorrência policial, os registros
de atendimento nos Institutos Médico-Legais,
hospitais de emergência, serviços de atenção
primária e aqueles voltados ao atendimento de
vítimas de violência, não representando a po-
pulação como um todo. A restrição aos casos

que chegam a tais serviços desvenda apenas a
ponta do iceberg, subestimando a prevalência
do problema e dificultando, sobremaneira, a
elaboração e execução de estratégias efetivas
para a redução de sua ocorrência.

A maioria dos estudos realizados até o mo-
mento não é abrangente ou representativo do
panorama encontrado em centros urbanos bra-
sileiros: eles tendem a identificar apenas situa-
ções mais graves, sem dar visibilidade àquelas
mais sutis, contudo não menos problemáticas.
Há consenso quanto à carência de dados apro-
priados sobre a violência sexual no Brasil e so-
bre a necessidade de serem realizadas investi-
gações quantitativas e qualitativas que colabo-
rem para a compreensão do problema 2.

O presente artigo, partindo de uma amos-
tra populacional com homens e mulheres jo-
vens, visa contribuir para esse debate, incorpo-
rando situações que habitualmente não trans-
cendem o âmbito do privado. A pesquisa deri-
va do estudo multicêntrico sobre sexualidade e
reprodução (Pesquisa GRAVAD – Gravidez na
Adolescência: Estudo Multicêntrico sobre Jo-
vens, Sexualidade e Reprodução no Brasil), que
envolveu estratégias metodológicas qualitati-
vas e quantitativas, realizado em três capitais
brasileiras. Alguns resultados da etapa quanti-
tativa referente à magnitude e caracterização
das situações de coerção sexual vividas por
adolescentes e jovens das três capitais ao longo
de suas vidas são apresentados. Pretende-se,
portanto, estimar a prevalência, analisar carac-
terísticas de vítimas e perpetradores, identifi-
car as principais estratégias de coerção utiliza-
das e explorar os cenários sociais nos quais a
violência sexual se dá na juventude.

Metodologia

Foram realizadas entrevistas semi-estrutura-
das com jovens na primeira fase da pesquisa 5.
Os resultados qualitativos embasaram a for-
mulação de hipóteses e a construção do ques-
tionário aplicado na etapa subseqüente. Essa
envolveu um inquérito domiciliar com amos-
tra probabilística estratificada de homens e
mulheres entre 18 e 24 anos, moradores em
Salvador, Rio de Janeiro e Porto Alegre, visando
mapear a situação das demais capitais das ma-
crorregiões Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil,
bem como apreender contextos sócio-culturais
e econômicos distintos. Os setores censitários
de cada município foram estratificados segun-
do indicadores da situação sócio-econômica
dos seus habitantes (renda média do chefe do
domicílio e proporção de chefes com 12 ou mais
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anos de escolaridade) em cinco níveis. A cons-
tituição da amostra foi feita, independente-
mente, em cada estrato, através de uma sele-
ção aleatória proporcional ao número de jo-
vens com idade entre 18 a 24 anos em cada se-
tor. Os dados foram colhidos mediante aplica-
ção de questionário estruturado em entrevistas
face a face. A análise dos resultados da etapa
qualitativa possibilitou que o instrumento quan-
titativo fosse construído de forma culturalmen-
te sensível, contemplando palavras específicas
e diferenças regionais. Sua estruturação baseou-
se na trajetória afetivo-conjugal (incluindo a
sexualidade e a reprodução), relacionando os
principais eventos com as situações escolares,
profissionais e residenciais dos jovens 5.

Visando reduzir as taxas de não resposta,
aumentar a aceitabilidade do instrumento e a
validade das informações como um todo, os
primeiros módulos do questionário foram com-
postos por questões relativas à caracterização
sócio-demográfica do entrevistado e de seus
familiares, trajetória escolar e experiência de
trabalho, deixando as questões potencialmen-
te constrangedoras para momento posterior,
quando já se tinha estabelecido uma relação
positiva entre entrevistador e entrevistado. A
utilização de um grupo de entrevistadores de
mesma faixa etária dos entrevistados, exausti-
vamente treinado para uma abordagem aco-
lhedora e facilitadora da revelação das infor-
mações mais íntimas, foi outra estratégia em-
pregada para aumentar a qualidade das infor-
mações da pesquisa. O respondente que mani-
festasse desconforto em dar a entrevista a uma
pessoa de outro sexo tinha a opção de mudar
de entrevistador. Tais procedimentos contribuí-
ram para um alto índice de resposta (85,2%).

A amostra foi ponderada com base nas pro-
babilidades com que foram selecionadas as
unidades amostrais de cada estágio correspon-
dente. Para avaliar a magnitude da coerção se-
xual, estimaram-se as prevalências do evento
ao longo da vida e seus respectivos intervalos
de confiança a 95% (IC95%). A ocorrência de
coerção sexual foi considerada quando os jo-
vens responderam, afirmativamente, à pergun-
ta: “Alguém tentou forçar você a ter relações se-
xuais contra a sua vontade?”.

Considerou-se a cor auto-referida pelo res-
pondente após leitura das opções de resposta.
Como proxy de situação sócio-econômica da
família, avaliou-se o grau de escolaridade da
mãe do entrevistado e a renda familiar per ca-
pita. Com relação a essa última, propôs-se uma
classificação em quatro níveis: renda muito bai-
xa (até R$ 90,00), baixa (de R$ 91,00 a R$ 180,00),
média (de R$ 181,00 a R$ 540,00) e alta (acima
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de R$ 540,00 ao mês) – R$ 180,00 correspondia
a um salário mínimo na época do trabalho de
campo e equivalia a 78 dólares. 

Para avaliação da significância estatística
das diferenças de ocorrência entre estratos es-
pecíficos, utilizou-se o teste χ2 de Pearson cor-
rigido para o efeito de desenho. A entrada de
dados e o controle de qualidade foram realiza-
dos utilizando-se o programa Epi Info 6.04
(Centers for Disease Control and Prevention,
Atlanta, Estados Unidos). O programa Stata 8.0
(Stata Corporation, College Station, Estados
Unidos) foi usado para o processamento e aná-
lise de dados. A pesquisa foi aprovada pelos
Comitês de Ética das três universidades brasi-
leiras envolvidas no projeto, dado que respei-
tou os princípios éticos encampados pela De-
claração de Helsinki e Resolução n. 196/96 do
Conselho Nacional de Ética em Pesquisa.

Resultados

Foram entrevistados 4.634 jovens (47,2% ho-
mens e 52,8% mulheres), dentre os quais, res-
pectivamente, 93 e 81,6% já tinham se iniciado
sexualmente. A idade mediana da iniciação se-
xual foi de 16,2 anos para os rapazes e 17,9
anos para as moças. Considerando a amostra
total, as proporções de renda, escolaridade e
cor/raça foram bastante desiguais para as três
cidades. O indicador utilizado de renda fami-
liar mensal per capita revelou que cerca de 15%
dos jovens não dispõem de mais de meio salá-
rio mínimo, sendo esse o caso para 29% dos jo-
vens em Salvador, 9,4% no Rio de Janeiro e 8,6%
em Porto Alegre (p = 0,000). A diferença em ter-
mos de hierarquia social também pôde ser ana-
lisada segundo o nível escolar atingido: o per-
centual dos que chegaram ao nível superior de
ensino é o triplo em Porto Alegre e o dobro no
Rio de Janeiro, ambos em relação a Salvador
que é de 10,9% (p = 0,004). Os contextos inves-
tigados apresentaram ainda grande diversida-
de social se observados pelo prisma da compo-
sição étnica: 3/4 dos indivíduos em Porto Ale-
gre se declararam brancos; no Rio, 1/2; e em
Salvador, 1/5 (p = 0,000).

A prevalência de coerção sexual ao longo da
vida ultrapassou 10% nas três cidades investi-
gadas, sendo marcadamente mais elevada em
Salvador e menor em Porto Alegre (Tabela 1).
Em todas as cidades, a experiência de coerção
sexual durante a infância, adolescência e juven-
tude foi muito mais freqüente entre moças, que
apresentaram estimativas cerca de 35%, 40% e
140% maiores do que os rapazes em Salvador,
Rio de Janeiro e Porto Alegre, respectivamente.
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Tabela 1

Prevalência de coerção sexual ao longo da vida entre adolescentes e jovens segundo cidade e sexo. 

Jovens de 18 a 24 anos de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2002.

Sexo** Prevalência de coerção sexual*
Porto Alegre Rio de Janeiro Salvador Total

n % IC95% n % IC95% n % IC95% n % IC95%

Feminino 107 15,3 12,2-19,0 134 15,4 12,3-19,0 164 19,1 15,5-23,4 405 16,5 14,4-18,9

Masculino 43 6,3 3,9-10,1 65 10,7 8,2-14,0 102 14,1 11,0-17,8 210 11,1 9,3-13,2

Total 150 10,9 8,7-13,6 199 13,1 10,9-15,7 266 16,7 14,5-19,2 615 13,9 12,4-15,5

Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002.
* As diferenças entre as prevalências de coerção sexual na população geral das três cidades foram estatisticamente 
significativas de acordo com o teste de Pearson (p = 0, 016).
** As diferenças entre as prevalências de acordo com o sexo na população total, em Porto Alegre e no Rio de Janeiro, 
foram estatisticamente significativas de acordo com o teste de Pearson (p = 0,000; 0,000 e 0,030, respectivamente). 
Em Salvador, o teste de significância apresentou valor limítrofe (p = 0,087).

A situação de coerção ocorreu mais de uma vez
para 5% dos jovens entrevistados (p = 0,000).

A Tabela 2 apresenta algumas característi-
cas dos primeiros episódios de coerção sexual
vivenciados pelos respondentes. A idade da ví-
tima e do perpetrador, o tipo de relacionamen-
to entre esses, as formas de constrangimento
utilizadas e a proporção de indivíduos que com-
partilham com outros o problema variaram bas-
tante entre rapazes e moças. Apesar de a maio-
ria das situações ocorrerem entre os 10 e 19 anos,
no universo feminino, existe uma proporção
razoável de eventos ocorrendo antes dos dez
anos de idade. O perfil também aparece bas-
tante diferente segundo a idade do perpetra-
dor: enquanto para os rapazes a maioria das si-
tuações é praticada por indivíduos menores de
vinte anos, entre as moças, a maior parte dos
casos envolve homens mais velhos (vinte anos
ou mais).

A situação de coerção foi realizada majori-
tariamente por pessoa de sexo oposto; contu-
do, entre os rapazes, cerca de 1/5 dos episódios
tiveram indivíduos do mesmo sexo como agen-
tes. Entre as moças, a coerção praticada por mu-
lheres foi praticamente inexistente. Para a maio-
ria dos declarantes, a conseqüência imediata
da coerção não resultou em relação sexual, não
havendo diferença significativa entre os sexos.

Ressalta-se a estratégia de constrangimen-
to utilizada para obtenção da relação sexual for-
çada: prevalece a alternativa de resposta “mui-
ta insistência” do perpetrador para ambos os
sexos. Todavia, cerca de um terço das situações
entre as moças foram decorrentes da ameaça,
ou mesmo, do emprego de violência física ou
de outras formas de violência. Esse padrão não
foi observado entre os rapazes. Para as moças
que declararam que a coerção resultou em re-

lação sexual, 58% sofreram violência física ou
algum tipo de ameaça (p = 0,002).

O tipo de relação da vítima com o agente da
coerção apresenta um diferencial de gênero. As
moças referem algum vínculo amoroso/afetivo
com o perpetrador, sendo esse o parceiro (atual
ou passado) na maior parte das vezes. Entre os
rapazes, quase metade dos casos foi perpetrada
por amigo/a. Apesar de ser em pequeno núme-
ro, a violência praticada pelo pai ou mãe da víti-
ma foi cerca de três vezes mais presente entre as
moças, quando comparadas aos rapazes. Para
ambos os sexos, uma pequena parte dos casos
foi agenciada por desconhecidos. Mais da meta-
de dos jovens relatou o evento para alguém. En-
tretanto, chamam a atenção o pequeno número
de casos que contou aos pais e o diminuto nú-
mero dos que recorreram à polícia. Os interlo-
cutores privilegiados foram os parentes, no caso
das moças, e os amigos, para os rapazes.

A caracterização da coerção sexual segun-
do indicadores sócio-demográficos seleciona-
dos se encontra na Tabela 3. A ocorrência do
evento variou inversamente com a renda per
capita da família e a escolaridade, sobretudo
entre as mulheres, indicando que à medida que
a renda e a escolaridade da família crescem, a
prevalência do problema diminui. A desigual-
dade social e a declaração da coerção sexual
estão articuladas quando se considera a esco-
laridade dos jovens e de suas mães como indi-
cadores. A prevalência entre as filhas de mu-
lheres que não estudaram ou não terminaram,
ao menos, o nível fundamental (19,8%) é quase
o dobro da estimada entre as filhas de quem
havia cursado Ensino Superior (10,5%). O mes-
mo contraste se manifesta quando se conside-
ra a freqüência à escola pelos respondentes: a
prevalência do evento é maior entre os que já
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Tabela 2

Caracterização do primeiro episódio de coerção sexual entre crianças, adolescentes e adultos jovens. 

Jovens de 18 a 24 anos de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2002.

Características Moças Rapazes p
% IC95% % IC95%

Idade da vítima no primeiro n = 388 n = 200 0,011
episódio (anos)

Antes dos 10 6,3 3,8-10,1 1,0 0,3-3,6

10-19 80,5 75,1-85,1 76,4 66,5-84,1

20-24 13,2 9,1-18,8 22,6 14,9-32,7

Idade do perpetrador no primeiro n = 386 n = 204 0,001
episódio (anos) 

Até 19 27,8 22,6-33,8 53,5 41,5-65,2

20-29 53,9 46,3-61,4 33,4 22,8-45,9

30-39 12,6 9,1-17,3 12,2 6,1-23,1

40-49 2,9 1,0-8,6 0,6 0,1-4,1

50 ou + 2,7 1,3-5,7 0,3 0,0-1,8

Conseqüência da tentativa n =403 n = 209 0,205

Ocorreu relação sexual 19,6 15,3-24,7 26,8 17,4-38,9

Não ocorreu relação sexual 80,4 75,3-84,6 73,2 61,1-82,6

Sexo do perpetrador n = 405 n = 210 0,000

Masculino 99,5 98,2-99,9 20,9 13,6-30,8

Feminino 0,5 0,1-1,8 79,1 98,2-99,9

Agente da coerção sexual n = 399 n = 209

Pai/Mãe/Irmãos/Outros parentes 9,4 6,2-14,0 3,0 1,4-6,5 0,000

Parceiro ou ex-parceiro amoroso 53,6 47,9-59,2 33,3 23,6-44,5

Amigo 18,1 13,9-23,1 44,5 34,2-55,3

Desconhecido 6,2 3,9-9,6 9,7 5,6-16,3

Outros 12,8 8,9-18,1 9,5 5,6-15,5

Estratégia de constrangimento n = 404 n = 209

Violência física 13,6 10,0-18,2 1,8 0,5-7,2 0,000

Ameaça de violência física 12,2 8,3-17,5 0,8 0,1-6,0

Outro tipo de violência 6,7 4,2-10,7 3,1 1,4-6,4

Muita insistência 66,6 60,7-72,0 94,1 89,0-96,9

Outros 1,0 0,4-2,5 0,1 0,2-1,1

Contou para alguém o que havia ocorrido n = 400 n = 210

Sim 63,2 56,5-69,4 55,3 43,1-66,9 0,000

Não 36,8 30,6-43,5 44,7 33,1-56,9

Contou para pai e/ou mãe* n = 243 n = 113

Sim 21,1 15,5-29,3 6,7 3,4-12,8 0,000

Contou para outros parentes* n = 243 n = 113

Sim 78,6 64,6-88,1 90,5 67,2-97,8 0,259

Contou para amigos* n = 243 n = 113

Sim 51,5 43,1-59,8 80,5 70,5-87,7 0,000

Contou para polícia* n = 410 n = 213

Sim 2,4 1,0-5,9 – 0,10

Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002.
* Percentual e respectivos intervalos de confiança considerando apenas os indivíduos 
que contaram a alguém sobre o ocorrido.
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Tabela 3

Prevalência de coerção sexual ao longo da vida entre jovens segundo características sócio-demográficas. 

Jovens de 18 a 24 anos de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2002.

Características sócio-demográficas Moças Rapazes
n % IC95% n % IC95%

Renda familiar mensal per capita

Muito baixa 381 23,1 18,4-28,6 269 17,3 12,2-23,9

Baixa 487 17,0 13,3-21,5 397 8,1 4,8-13,4

Média 836 18,1 14,9-21,7 800 10,7 7,4-15,2

Alta 737 8,8 6,3-12,3 718 10,6 6,7-16,5

p 0,000 0,168

Escolaridade da mãe

Nunca estudou/Fundamental incompleto 922 19,8 16,6-23,3 738 15,1 11,7-19,3

Fundamental completo/Médio incompleto 386 15,3 10,6-21,7 348 8,4 5,8-12,1

Médio completo 533 13,3 9,9-17,7 501 9,8 6,6-14,5

Superior ou mais 488 10,5 6,1-17,4 458 6,6 3,6-11,8

p 0,021 0,007

Freqüência à escola (entrevistado)

Nunca freqüentou/Interrompeu estudos 665 21,8 16,9-26,1 708 14,8 11,4-19,0

Freqüenta ou já terminou os estudos 1.773 14,6 12,1-17,5 1.475 9,0 7,0-11,6

p 0,014 0,012

Cor

Branca 1.168 12,7 10,3-15,5 1.103 7,5 5,2-10,9

Preta 551 20,1 15,3-25,9 464 11,7 8,1-16,9

Parda 529 17,6 13,1-23,2 444 14,5 11,0-19,0

Amarela ou indígena 169 20,6 15,1-27,5 158 16,9 9,3-28,6

p 0,020 0,025

Religião atual

Católica 841 12,9 9,9-16,7 589 9,3 6,2-13,6

Protestante 103 17,8 10,3-28,9 64 17,9 7,9-35,6

Pentecostal 246 22,0 16,9-28,2 180 14,6 8,5-24,0

Espírita 163 19,3 11,7-30,0 80 4,3 1,4-12,7

Outra 185 22,5 14,6-32,3 118 7,2 3,3-15,2

Sem religião 887 16,9 13,6-20,8 1.149 11,8 9,2-15,0

p 0,041 0,022

Situação de moradia entre 15 e 18 anos

Morou com ambos os pais 1.328 13,7 11,1-16,8 1.222 9,4 7,2-12,2

Morou com um dos pais 743 17,5 14,0-21,5 710 11,9 8,7-16,0

Outros arranjos 370 25,4 18,9-33,0 252 18,7 12,8-26,4

p 0,002 0,021

Situação conjugal dos pais

Moram juntos 1.523 14,6 12,4-17,0 1.341 9,3 7,3-11,8

Estão separados atualmente 776 17,5 13,6-22,2 730 14,7 11,4-18,7

Nunca moraram juntos/Não conheceu os pais 137 30,8 20,4-43,6 109 10,6 5,6-19,2

p 0,002 0,012

Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002.
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estão fora do sistema de ensino. Em termos de
grupos raciais/étnicos, observou-se menor pre-
valência de coerção sexual entre homens e mu-
lheres que se declararam brancos. A distribui-
ção do problema segundo pertencimento reli-
gioso não foi homogênea. Entre as moças, as
católicas foram as que marcadamente declara-
ram menor experiência de coerção sexual; en-
tre os rapazes, a menor prevalência ocorreu en-
tre aqueles que se disseram espíritas.

Perguntas sobre a situação conjugal dos
pais e a de moradia dos jovens especificamen-
te na faixa dos 15 aos 18 anos foram inseridas
para contextualizar um possível cenário de
controle/proteção parental dos entrevistados.
As características da vida familiar detiveram
importância na configuração da coerção sexual:
os jovens que moravam com ambos os pais en-
tre os 15 e os 18 anos declararam menor núme-
ro de situações de coerção. Similarmente, os
jovens cujos pais sempre viveram juntos são os
menos expostos a eventos desse tipo.

Discussão

A heterogeneidade cultural entre sociedades e
regiões de um mesmo país no que tange à se-
xualidade impõe que qualquer comparação de
resultados entre estudos deva ser feita com
cautela. As diferentes definições conceituais e
operacionais, bem como os instrumentos de
coleta de dados utilizados para a identificação
das situações de violência também tornam
complexa a tarefa de comparação externa. Ain-
da assim, vale confrontar as prevalências en-
contradas neste estudo com aquelas de outros
países e regiões brasileiras, desde que conside-
radas as particularidades metodológicas e as
diferenças culturais.

A prevalência de coerção sexual nas três ca-
pitais estudadas variou entre 6,3 a 19,1%, sen-
do maior entre as moças (16,5%). Padrão seme-
lhante, no que tange à vitimização feminina,
foi evidenciado em grande revisão realizada
por Gorey & Leslie 6 no final da década de 90,
considerando 16 estudos de base populacional
desenvolvidos nos Estados Unidos. Ao abordar
as situações vivenciadas pelos rapazes, o estudo
americano estimou prevalência menor (7,9%),
estando entre a estimada para Porto Alegre e
para o Rio de Janeiro.

Ao comparar nossos resultados aos descri-
tos em pesquisas populacionais realizadas em
países fora das Américas, também se percebe
um padrão consistente no que diz respeito à
maior prevalência entre as moças. Porém, quan-
to às estimativas pontuais, observa-se uma gran-

de variação na literatura de referência que, fre-
qüentemente, propõe valores que oscilam en-
tre os encontrados nas três capitais brasileiras.
Por exemplo, estudo realizado no ano de 2001
no Quênia com indivíduos de 10 a 24 anos esti-
mou que cerca de 20% das moças e 10% dos ra-
pazes já haviam sido vítimas de coerção sexual
alguma vez na vida 7. Em investigação seme-
lhante na República Checa, aproximadamente,
11% das mulheres com mais de 15 anos revela-
ram já ter sido coagidas a praticar atos sexuais
contra a vontade ao longo de suas vidas 8. A
maior prevalência entre as mulheres também
foi observada em estudo nacional na Austrália,
equivalente a 21,1 e 4,8% entre indivíduos de
16 a 59 anos do sexo feminino e masculino, res-
pectivamente 9.

A oscilação observada nos impele a advertir
sobre a cautela desejável na comparação dos da-
dos, pois tais estudos abordam, tradicionalmen-
te, o estupro, ao passo que a Pesquisa GRAVAD
operacionaliza uma definição mais ampla de
violência sexual, incluindo os casos em que a
relação sexual forçada não se concretizou. Ade-
mais, a diferença de resposta encontrada entre
homens e mulheres e a forma desigual com que
ambos foram coagidos nos fazem questionar se
tais declarações referem-se a atos de mesma
natureza. O fato de a maioria dos homens ter
reportado que a coerção sexual se deu por meio
de muita insistência, enquanto cerca de 1/3
das mulheres declararam ter sofrido algum tipo
de ameaça, pode indicar que os homens inter-
pretam a pergunta sobre relações sexuais for-
çadas a partir de um descompasso entre o de-
sejo de ter relações sexuais e o imperativo da
masculinidade que estipula a impossibilidade
de recusá-las. Apesar de ambas as situações se-
rem expressas através de uma mesma medida,
é provável que os dados apresentados se refi-
ram a uma ampla variedade de situações com
significados e impactos muito diversos.

Contudo, o fato de as mulheres sempre apa-
recerem com maiores prevalências no que con-
cerne à situação de coerção merece destaque.
Essa recorrência evidencia a assimetria que or-
dena as relações entre os gêneros como um pa-
drão de desequilíbrio de poder entre os sexos.
Essa desigualdade não se restringe às diferen-
ças de gênero, mas se acopla à hierarquia etá-
ria entre os envolvidos. As idades do perpetra-
dor e da vítima, combinadas ao sexo dessas fi-
guras, funcionam como mais um elemento de
desequilíbrio nas relações. A constante distri-
buição desigual das formas de imposição de
contatos sexuais não desejados reflete, de mo-
do expressivo, os diferenciais de negociação
sexual entre os gêneros.
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A comparação externa também deve ser cui-
dadosa quando são abordados os estudos na-
cionais. Esses são, em sua maioria, restritos às
clientelas de serviços de proteção às vítimas de
violência e registros policiais. Dentre os pou-
cos que trabalharam com amostras de base po-
pulacional ou de serviços de saúde não envol-
vidos diretamente com a violência sexual, ob-
serva-se uma grande variação nas estimativas
de prevalência do problema, decorrente das di-
ferentes definições conceituais, formas de abor-
dagem, instrumentos de aferição e característi-
cas das amostras estudadas, dificultando, mas
não impedindo, a comparação dos achados.

Em pesquisa envolvendo 1.223 adolescen-
tes matriculados na oitava série em escolas da
rede pública na Cidade de Porto Alegre duran-
te o ano de 2000, Polanczyk et al. 10 identifica-
ram uma prevalência de violência sexual de
2,3%. Pode-se questionar se as variações en-
contradas entre as estimativas do estudo gaú-
cho e as da Pesquisa GRAVAD estariam correla-
cionadas ao tipo de amostra. No primeiro, ela
foi composta, predominantemente, (80%) por
adolescentes com idade entre 13 e 16 anos e
restrita àqueles regularmente matriculados no
Ensino Fundamental. Diferentemente, a Pes-
quisa GRAVAD envolveu uma população mais
velha (indivíduos entre 18 e 24 anos), tempo-
ralmente mais exposta às situações de violên-
cia e que representavam tanto indivíduos que
freqüentavam a escola, como aqueles que já
estavam fora da rede oficial de ensino.

Em estudo envolvendo cerca de 800 mulhe-
res que deram à luz em maternidades públicas
da Cidade do Rio de Janeiro, Moraes & Reiche-
nheim 11 também identificaram uma prevalên-
cia menor do que a encontrada nesta pesquisa:
cerca de 10% das respondentes relataram al-
gum tipo de coerção sexual durante a gestação.
Contudo, o estudo incluiu mulheres com idade
entre 13 e 41 anos, estando apenas 42% da
amostra na faixa etária de 18 a 24 anos (faixa
deste estudo), e utilizou um período recordató-
rio distinto ao da Pesquisa GRAVAD. Os autores
investigaram os episódios de coerção sexual
acontecidos apenas durante a gestação, o que
pode não representar a magnitude do proble-
ma em outros momentos da vida, tampouco ex-
pressar a prevalência em toda a existência.

Já em estudo multicêntrico de base popula-
cional realizado durante o ano de 2000 sob co-
ordenação da OMS, foram estimadas prevalên-
cias de 10,1 e de 14,3% de violência sexual per-
petrada por parceiros íntimos ao longo da vida
de mulheres em idade reprodutiva na Cidade
de São Paulo e na Zona da Mata no Estado de
Pernambuco 12. É possível que essas menores

prevalências referidas sejam decorrentes da
restrição da investigação às situações de coer-
ção sexual exclusivamente no âmbito das rela-
ções entre parceiros íntimos, o que exclui as si-
tuações praticadas por estranhos, amigos, ou-
tros parentes e conhecidos.

Embora tenham populações diferentes, tan-
to a investigação da OMS supracitada quanto a
Pesquisa GRAVAD encontraram maiores esti-
mativas de coerção sexual no Nordeste do país.
Conforme visto, a prevalência entre os sotero-
politanos, sobretudo os rapazes, é maior do
que a encontrada em Porto Alegre. A decodifi-
cação de situações de imposição de atos se-
xuais depende do modo como são concebidas
as expectativas de gênero no âmbito da sexua-
lidade. É possível propor a hipótese de que a
alta taxa de declaração de coerção por parte
dos rapazes soteropolitanos derive de uma apre-
ensão de que as mulheres não deveriam tomar
a iniciativa de propor relações sexuais (consi-
derando que as mulheres são as propositoras e
que usam a “muita insistência” como estraté-
gia de coação). O fato de os dados de Rio de Ja-
neiro e Porto Alegre acompanharem os acha-
dos internacionais corrobora essa hipótese.

Inquéritos populacionais de outros países
apontam que o período da adolescência é par-
ticularmente vulnerável para a ocorrência de
episódios de coerção sexual 4. A maioria das si-
tuações aqui declaradas por moças e rapazes
foi também reportada para a faixa etária que
compreende a adolescência (seguindo a defi-
nição da OMS 13), inclusive para aqueles que já
a haviam ultrapassado. É também significativa
a parcela de jovens que sofre coerção sexual
antes da iniciação sexual (19,9%), e, mais uma
vez, são as mulheres as que se destacam nesse
cenário: 30,4 vs. 4,8% dos homens (p = 0,000)
referem coação sexual prévia à iniciação; em
pelo menos sete casos, o desenlace foi o coito
(dados não apresentados).

Neste estudo, constatou-se que o agente da
coerção é majoritariamente uma pessoa co-
nhecida, sobretudo em relação aos perpetra-
dores das mulheres, em que o companheiro
atual ou passado é apontado como o agente da
coação. Esse resultado corrobora as discussões
sobre a violência de gênero que pode incidir
sobre o exercício da sexualidade. Ademais, a
assimetria de gênero sobrepõe-se à etária: as
moças foram coagidas por pessoas mais velhas
na maioria das vezes, enquanto, entre os rapa-
zes, foi mais comum a intimidação por alguém
de mesma faixa etária.

A maior vulnerabilidade feminina também
pode ser observada pelo prisma da estratégia
utilizada pelo perpetrador. Apesar de a insis-
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tência ter sido a tática mais freqüentemente
utilizada, parte considerável das moças foi for-
çada por meio de ameaça ou de violência físi-
ca. O achado é semelhante aos de outras pes-
quisas realizadas no Brasil que apontam a con-
comitância de diversas formas de violência,
principalmente quando vivenciada no âmbito
da família 14,15. A utilização da ameaça ou da
violência física, propriamente dita, como for-
ma de coação também é encontrada em estu-
dos de cunho qualitativo. Dantas-Berger et al.
16, por exemplo, ao entrevistarem mulheres en-
tre 25 e 51 anos que haviam procurado ajuda
no Centro Integrado de Atendimento à Mulher
(CIAM) no Rio de Janeiro por conta de violên-
cia conjugal de qualquer natureza, relatam a
tentativa de obter relação sexual como um dos
motivos mais freqüentes para a discórdia no
casal. A principal estratégia para obtenção do
ato sexual também era a insistência, que tinha
sucesso em função do medo de que a recusa às
demandas do marido pudesse precipitar a vio-
lência física, levando à perda do apoio finan-
ceiro marital ou permitindo que o mesmo a
acusasse de infidelidade.

Interessante constatar que a maioria dos
jovens das três capitais analisadas contou a al-
guém o episódio (inclusive para aqueles que o
desenlace foi a relação sexual), embora seja ín-
fima a parcela que se reportou à polícia, a pro-
fissionais de educação e/ou à equipe de saúde.
Grande parte relatou apenas aos parentes e
amigos, impedindo que as instituições respon-
sáveis por ações de coibição e de acompanha-
mento dos envolvidos tomassem ciência do
ocorrido, ficando os episódios ocultos das es-
tatísticas oficiais. Cabe aqui uma ressalva: se-
gundo a literatura afim, a revelação para outras
pessoas de confiança da vítima ocorre, princi-
palmente, quando a situação é perpetrada por
pessoas sem parentesco próximo e/ou se o
evento ocorre no final da adolescência ou ida-
de adulta. Quando o abuso envolve pessoas do
círculo íntimo e é cometido contra a criança e
adolescentes mais jovens, o estabelecimento
de um “pacto de silêncio” entre perpetrador e
vítima é o mais comum 4. De todo modo, os
amigos são os interlocutores privilegiados dos
jovens, uma vez que não só em relação ao even-
to de coerção, mas também, nas conversas so-
bre sexo de forma geral, eles são os mais cita-
dos (dados não apresentados).

O conjunto de desvantagens em relação à
coerção também repousa sobre diferenças so-
ciais. A prevalência dos eventos de coerção foi
bem mais comum entre jovens oriundos de fa-
mílias com menor renda per capita, de mães
com baixa escolaridade, entre os que nunca

freqüentaram ou os que interromperam os es-
tudos, bem como entre aqueles que se auto-
classificaram como “não brancos”. Tendo em
vista que essas características remetem ao ní-
vel sócio-econômico da família de origem, po-
de-se dizer que os jovens de famílias em condi-
ção social menos privilegiada são os que apre-
sentam maiores chances de sofrerem tal cons-
trangimento. Essa constelação de fatores vem
sendo apontada como favorecedora da ocor-
rência de violências de modo geral 1,12,17.

Ainda, a distribuição das situações entre os
indivíduos de diferentes religiões não é simples
de compreender e requer análises mais sofisti-
cadas para explicar esse perfil. Outro ponto
que merece investigações complementares diz
respeito à menor prevalência de coerção sexual
entre os jovens cujos pais coabitavam no mo-
mento da realização da pesquisa. Tal evidência
foi mais expressiva no universo feminino, no
qual a ocorrência de coerção sexual foi o dobro
entre filhas de pais que nunca haviam morado
juntos. A estrutura familiar do entrevistado
quando esse tinha entre 15 e 18 anos parece ter
sido um fator de proteção face à exposição ao
evento: o problema foi muito mais freqüente
entre aqueles que não moravam com os pais
durante essa idade. Pode-se aventar a hipótese
de que o menor controle parental, devido à au-
sência de dois responsáveis pelo desenvolvi-
mento do jovem nessa etapa, e a existência de
condições de maior vulnerabilidade social, de-
rivadas de uma confluência de indicadores só-
cio-econômicos desfavoráveis, ensejam cená-
rios de maior exposição à coerção sexual.

Considerações finais

A interpretação dos resultados desta pesquisa
deve ser feita à luz de algumas limitações meto-
dológicas. A primeira delas diz respeito à estra-
tégia utilizada para a identificação da história
de coerção sexual. É provável que o uso de ape-
nas uma pergunta sobre o tema para a classifi-
cação dos respondentes tenha reduzido a sen-
sibilidade do instrumento, diminuindo sua ca-
pacidade de captar todas as situações sofridas
ao longo da vida 18. É possível imaginar que as
estimativas apresentadas possam estar subesti-
madas ainda que a composição da equipe, qua-
lidade do processo de treinamento da mesma e
a estrutura do questionário tenham sido pensa-
das para criar uma atmosfera de confiança en-
tre entrevistador-entrevistado, facilitando o re-
lato das experiências pessoais mais íntimas.

Igualmente, há que se considerar as impli-
cações do uso do termo relação sexual. O ins-
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trumento contém diversas questões em que o
termo relação sexual faz alusão ao sexo pene-
trativo. Assim, se uma pessoa sofreu imposição
de contatos sexuais (por exemplo, manipula-
ção de órgãos sexuais ou toques) sem interpre-
tar o acontecimento como relação sexual pro-
priamente dita pode ter respondido, negativa-
mente, à pergunta única. Isso configuraria em
mais um fator a contribuir para subdeclaração
de tais eventos. Contudo, consideramos que
ambos os sentidos foram acionados pelos jo-
vens, pois observamos percentuais distintos
para as respostas da pergunta estimulada que
propunha um enquadramento da relação se-
xual forçada com e sem penetração (“a relação
sexual aconteceu realmente” vs. “ficou só na ten-
tativa”).

Outra circunstância que pode estar subesti-
mando a magnitude do problema diz respeito
à referência temporal das informações. Se, por
um lado, ela envolve toda a vida, essa ainda
apresenta um curto período de tempo, pois os
entrevistados são jovens com 18 a 24 anos de
idade. Por seu turno, esse fato coloca duas ou-
tras questões: de um lado, a literatura consul-
tada afirma que a violência sexual é, de fato,
mais freqüente em menores de vinte anos 4.
Por outro, a validade do relato de abuso sexual
na infância através da entrevista na idade adul-
ta é ainda controversa. Muitos autores vêm
apontando para a possibilidade de negação e
esquecimento do abuso como estratégia de
adaptação necessária à minimização de suas
conseqüências psicológicas. A ocorrência de
situações falso-negativas no relato dessas ex-
periências tem sido descrita 3,19,20.

A utilização de entrevistas face a face para a
coleta das informações também merece deba-
te. Alguns autores têm sugerido que pesquisas
sobre o tema sejam realizadas por meio de for-
mulários anônimos e de autopreenchimento,
para facilitar a revelação do problema. Contudo,
outros não indicam essa necessidade. Diante
do cuidado que a pesquisa despendeu ao orga-
nizar o questionário e treinar os entrevistado-
res, consideramos que a estratégia adotada não
teve maiores repercussões nas estimativas do

estudo. Porém, essa afirmativa deve ser corro-
borada em estudos futuros que utilizem outras
formas de coleta de dados.

Ainda cabe ressaltar que a identificação de
situações de violência pode ter sido prejudica-
da pela grande invisibilidade da coerção sexual
praticada no âmbito doméstico e/ou familiar.
As relações de gênero, aliadas às condições
materiais de existência e valores culturais, po-
dem contribuir para uma minimização da vio-
lência sexual intramarital, impedindo a visibi-
lidade das violências sexuais no âmbito do-
méstico. Considerando os ditames culturais
em que a licença matrimonial para o sexo é um
fato quase que indiscutível, é possível que haja
uma subestimação das situações vivenciadas
no contexto das relações amorosas. Esses mo-
tivos nos levam a afirmar que as estimativas de
prevalência de coerção sexual possam ser ain-
da maiores do que as aqui apresentadas.

Diante dessas considerações, sugerimos
que novas abordagens do fenômeno da coer-
ção sexual sejam agregadas aos resultados do
presente estudo para que se tenha uma visão
mais completa da magnitude do problema.
Frente à escassez de pesquisas sobre o tema
em nosso país, também parece interessante que
pesquisas futuras investiguem possíveis reper-
cussões da vitimização nas atitudes e compor-
tamentos relacionados à saúde desse grupo
populacional. De particular interesse seriam as
possíveis associações entre o evento e as traje-
tórias contraceptivas e de proteção nas rela-
ções sexuais durante a juventude e idade adul-
ta, fatores reconhecidamente importantes na
prevenção da gravidez precoce e DSTs. Parale-
lamente, vale ressaltar a importância da reali-
zação de estudos nacionais que abordem ou-
tros fatores facilitadores da ocorrência do pro-
blema, tal como aqueles relacionados ao con-
texto de socialização para a sexualidade dos in-
divíduos (família, escola, grupo de pares etc.) e
os condicionamentos sociais que, através da
hierarquia social, de gênero e etária, ensejam
circunstâncias que promovem uma maior vul-
nerabilidade dos indivíduos a situações de coer-
ção sexual.
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Resumo

O artigo estima a magnitude da coerção sexual entre
jovens, moradores de três grandes centros urbanos bra-
sileiros. Além de avaliar a prevalência, analisa as ca-
racterísticas de vítimas e perpetradores, identifica as
principais estratégias de coerção utilizadas e explora
os cenários sociais que favoreceram a ocorrência da
violência sexual. Trata-se de parte dos resultados de
um inquérito domiciliar realizado em Porto Alegre,
Rio de Janeiro e Salvador, concluído em 2002 – Pesqui-
sa GRAVAD. Foram realizadas entrevistas em uma
amostra estratificada de homens e mulheres entre 18 e
24 anos, totalizando 4.634 respondentes (47,2% ho-
mens e 52,8% mulheres). A prevalência de coerção se-
xual ao longo da trajetória de vida foi estimada em
16,5% para as mulheres e 11,1% para os homens. A
idade da vítima e do perpetrador no primeiro episó-
dio, o tipo de relacionamento entre esses, e as formas
de constrangimento utilizadas variaram entre rapazes
e moças. A grande magnitude do evento, suas diferen-
ças entre homens e mulheres e as maiores prevalências
em certos subgrupos populacionais impõem a elabo-
ração imediata de políticas e estratégias de ação espe-
cíficas para a prevenção do problema.

Coerção; Sexualidade; Identidade de Gênero; Adoles-
cente
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